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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS DE URGÊNCIA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
REQUISITOS CAUTELARES PRESENTES. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
provimento a recurso em habeas corpus, impetrado em favor de 
réu acusado de descumprimento de medidas protetivas de 
urgência (art. 24-A da Lei nº 11.340/2006) e do crime de 
perseguição (art. 147-A do Código Penal). A defesa sustenta a 
inexistência de provas suficientes para manutenção da prisão 
preventiva, pleiteando a sua revogação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes 
os requisitos para a manutenção da prisão preventiva, 
considerando as provas produzidas e o descumprimento de 
medidas protetivas anteriores; (ii) avaliar se a prisão preventiva 
pode ser substituída por outras medidas cautelares, como o 
monitoramento eletrônico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está fundamentada na necessidade de 
garantir a ordem pública e proteger a integridade física e 
psicológica da vítima, em conformidade com o art. 313, III, do 
CPP, que permite a decretação da custódia cautelar em casos 
de violência doméstica e familiar.
4. As medidas protetivas de urgência anteriormente concedidas 
foram descumpridas pelo recorrente, demonstrando a ineficácia 
de tais medidas e a necessidade de imposição da prisão 
preventiva.
5. A jurisprudência reconhece a especial relevância da palavra 
da vítima em casos de violência doméstica, não havendo 
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elementos que infirmem os depoimentos prestados sob o crivo 
do contraditório, os quais indicam a continuidade da conduta 
persecutória.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 233).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 233-235): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto em face de acórdão 
assim ementado:

 

HABEAS CORPUS. ART.24-A DA LEI Nº 11.340/2006 (DUAS 
VEZES) E 147-A, N/F DO ART.69, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL, E N/F DA LEI Nº 11.340/2006. ALEGAÇÃO DE 
DESNECESSIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

Imputa-se ao recorrente a prática do crime de descumprimento de 
medida protetiva de urgência (art. 24-A da Lei nº 11.340/06) e do crime 
de perseguição (art. 147-A do CP).

A defesa alega, em síntese, que o recorrente está sofrendo 
constrangimento ilegal, reforçado pelo acórdão, pois, finda a instrução 
processual, não estão presentes provas da materialidade do delito, 
bem como dos requisitos cautelares para a manutenção da prisão 
preventiva.

Ao final, requer o provimento do recurso para que seja revogada a 
prisão preventiva.

É o relatório.

Decido.
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Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação:

 

[...]. Conforme se extrai dos autos, a vítima pleiteou a concessão 
de medidas protetivas no processo nº 0341943-
47.2022.8.19.0001 (RO 956-1580/2022) ainda em dezembro de 
2022, alegando que, mesmo após o término do relacionamento, 
o Paciente, aproveitando-se de momentos da ausência da 
vítima, invadia, vasculhava e danificou bens da sua residência, 
cujas chaves detinha. Além disso, interrogava funcionários do 
condomínio e vizinhos a seu respeito, chegando a instalar um 
rastreador e um gravador de voz em seu veículo, à sua revelia. 
Finalmente, logrando êxito em esquivar-se de ser intimado a 
respeito da concessão de medidas protetivas (de proibição de 
contato e de aproximação), o Paciente teria zombado da vítima e 
prometido manter a perseguição....

À luz deste breve relato, verifica-se que há um histórico de 
perseguições e ameaças grave e persistente, e não se pode 
olvidar que os fatos indicados no decreto prisional constituem o 
início de uma lesão progressiva ao bem jurídico.

Por outro lado, a alegação de que esses fatos não teriam sido 
comprovados na instrução criminal –o que sustenta 
veementemente o impetrante para buscar a concessão da 
ordem -não se coaduna com a leitura dos depoimentos 
reproduzidos na própria peça de impetração. Ao contrário, deles 
se extrai que a vítima ratificou suas declarações sob o crivo 
do contraditório constitucional, que não são desmentidas pelas 
testemunhas e informantes. Convém destacar, ainda, que a 
jurisprudência reconhece na palavra da vítima especial 
probatória, mormente no contexto de violência doméstica ou 
familiar....

Portanto, inviável o reconhecimento de que a prova produzida 
em Juízo seria apta a demonstrar a ilegalidade da conservação 
da medida extrema ao Paciente.

De toda sorte, a matéria constitui argumentação relativa ao 
mérito da ação penal, e não se pode pretender a sua apreciação 
antes mesmo do seu enfrentamento pelo juízo de origem, sob 
pena de se estar incidindo em supressão de instância.

Além disso, tampouco é adequada sua análise pela via estreita 
do Habeas Corpus, inidônea para o exame aprofundado de 
material fático-probatório...

Por sua vez, no que diz respeito à suposta desnecessidade da 
medida que, segundo a impetração, bem poderia ser substituída 
por monitoramento eletrônico, cumpre destacar que nos casos 
que envolvem violência doméstica e familiar contra as mulheres 
é possível a decretação da prisão preventiva para garantia da 
execução de medidas protetivas em atenção ao princípio da 
adequação, insculpido no inciso II do artigo 282 do Código de 
Processo Penal. Na espécie, a medida extrema foi imposta 
porque se constatou, precisamente, que se revelaram inócuas 
as medidas protetivas concedidas em favor da vítima, encontra-
se expressamente autorizada no inciso III do artigo 313 do CPP
....

Assim, uma vez que se constate que já se havia imposto 
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anteriormente medidas protetivas em favor da ofendida, violadas 
pelo Paciente, o fato indicado no decreto prisional é idôneo à 
imposição da medida extrema, na medida em que se revela 
indispensável à preservação da incolumidade física e psicológica 
da ofendida, consoante entendimento jurisprudencial do eg. 
STJ....

No caso em exame resulta evidente que as medidas protetivas 
não se revelaram suficientes para conter o ímpeto do Paciente, o 
que se reflete em dez anotações criminais anteriores aos fatos 
que deram origem à denúncia que deflagra o processo de 
origem. Nessas condições, é incensurável a conservação da 
medida extrema, ainda porque, embora processos em 
andamento e inquéritos policiais não possam ser considerados 
antecedentes penais e muito menos firmar reincidência, não 
podem ser desconsiderados para fins cautelares...

Na realidade, o que se observa é que, na linha da decisão 
guerreada, além de se ter esquivado ao longo de 5 meses da 
intimação a respeito do deferimento das medidas protetivas, já 
permanece foragido há quase um ano. Razoável concluir, assim, 
que, ele não pretende se submeter à ação da Justiça, colocando 
em risco a aplicação da lei penal. Por isso, é incensurável a 
decisão combatida, pois o fato de manter-se evadido o Paciente 
somente reforça a necessidade de decretação de sua custódia 
cautelar, para garantia da aplicação da lei penal [...] (e-STJ fls. 
114-128 - grifos acrescidos). 

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu que estão 
presentes os requisitos para a manutenção da prisão preventiva. Em 
primeiro lugar, concluiu que as provas produzidas na instrução 
indicaram a materialidade do crime, além de afirmar que não é este o 
momento processual adequado para fazer incursões profundas nas 
provas produzidas nos autos, uma vez que sequer houve sentença. [

Em segundo lugar, mantém-se a necessidade de imposição de medida 
cautelar para proteção da ordem pública e, principalmente, da 
integridade física e psicológica da vítima. De outro lado, as medidas 
protetivas de urgência já se mostraram concretamente inadequadas, 
razão pela qual a prisão preventiva deve ser mantida.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO 
PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, consoante disposto no art. 313, III, do CPP, 
poderá ser decretada sempre que o crime envolver violência 
doméstica e familiar contra a mulher, para garantir a execução das 
medidas protetivas de urgência anteriormente decretadas.

2. Como se vê, a custódia cautelar está adequadamente motivada na 
necessidade de garantia da execução das medidas de urgência 
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anteriormente aplicadas, pois, consoante consignado pelas instâncias 
ordinárias, o agravante, mesmo intimado das mencionadas medidas, 
as teria descumprido dentro do prazo de validade.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 198.958/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AMEAÇA PRATICADA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE 
PEDIDOS. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA. 
INOCORRÊNCIA. RENOVAÇÃO DAS MEDIDAS PROTETIVAS. 
FUGA DO AGENTE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Quanto aos fundamentos da custódia cautelar, verifica-se que o 
presente recurso em habeas corpus traz pedido idêntico ao formulado 
no HC 770.169/SP, que não foi conhecido, em decisão confirmada no 
julgamento do agravo regimental em 31/3/2023, e, muito embora 
ataquem acórdãos diversos, ambos tratam da prisão preventiva 
decretada em razão do descumprimento das medidas protetivas de 
urgência fixadas em favor da vítima, que ensejaram a denúncia do 
agravante pelo delito tipificado no art. 24-A da Lei n. 11.340/2006.

Assim, diante de inadmissível reiteração de pedidos, obstaculizado o 
conhecimento do recurso no ponto.

2. A contemporaneidade não está restrita à época da prática do delito, 
e sim da verificação da necessidade no momento de sua decretação, 
ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período passado. A 
alegação de suposta alteração do contexto fático entre a decretação 
da custódia preventiva, em 6/8/2022, e o cumprimento do mandado de 
prisão, em 27/1/2023, não se verifica na espécie, em razão da 
renovação do pedido de fixação de medidas protetivas feito pela vítima 
em 24/1/2023, o que indica a persistência dos motivos que ensejaram 
a sua concessão.

3. O fato de o agravante ter permanecido foragido até o cumprimento 
do mandado de prisão em 27/1/2023 não afasta a contemporaneidade, 
uma vez que, segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, "a fuga 
constitui o fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo, razão 
pela qual a alegação de ausência de contemporaneidade não tem o 
condão de revogar a segregação provisória" (AgRg no RHC 
133.180/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 
24/8/2021).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 180.692/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

 

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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AGRAVANTE : M DE S N
ADVOGADO : THIAGO DE SOUZA DA FONSECA - RJ156488
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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